Comarca da Capital – 34ª Vara Criminal
Juiz: Rudi Loewenkron

Processo nº:  0051161-66.2008.8.19.0001 (2008.001.050567-7) 

Processos nos. 2008.001.050567-7(principal) e 2008.001.114574-7(desmembrado) O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ofereceu denúncia em face de JEOVÁ TENÓRIO DE CERQUEIRA e RODRIGO PERES TENÓRIO, aos quais foi imputada a prática dos crimes previstos nos arts. 171 caput, 171 parágrafo 2º, inciso V, 311 e 340, na forma do art. 69, todos do Código Penal, alegando que: ´Informa o inquérito policial que serve como base para a presente exordial, que no ano de 2005, nesta Comarca, o primeiro denunciado adquiriu o veículo marca Volkswagen, tipo Kombi, cor branca, placa CWN 5048/RJ, chassi 9BWGB07X61P002376, pelo valor de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), transferindo a propriedade, em seguida, para sua esposa Dineia Peres Tenório. Objetivando auferir vantagem financeira ilícita, pelo recebimento de indenização proveniente de seguro, o primeiro denunciado, em comunhão de ações e desígnios com o segundo denunciado, seu filho, solicitou a Dineia Peres Tenório, que celebrasse contrato de seguro de seu veículo, com a empresa Sul América Companhia Nacional de Seguros, ficando acordado o valor de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) na hipótese de sinistro envolvendo o bem segurado. Dando sequência à empreitada fraudulenta, no dia 15 de dezembro de 2005, o primeiro denunciado compareceu à 38ª. DP, situada no bairro de Brás de Pina, nesta Comarca, onde registrou ocorrência de crime de roubo, narrando à Autoridade Policial ter sido vítima de dois elementos não identificados, os quais, mediante grave ameaça exercida com emprego de armas de fogo, subtraíram para si referido veículo marca Kombi, placa CWN 5048/RJ, conforme pode ser confirmado a partir de fls. 10 e 75 do incluso procedimento policial. Como o veículo não fora recuperado, a empresa seguradora, por força de contrato celebrado entre as partes, cumpriu a obrigação firmada, efetuando o pagamento da indenização acordada. Ocorre que, segundo revelou a investigação levada a efeito, o veículo ainda permanecia em poder dos denunciados. Visando alienar a terceiro o veículo dado como roubado, o segundo denunciado, consciente e voluntariamente, agindo em concordância com o primeiro imputado, adulterou seus sinais identificadores, consistindo na troca da placa, e remarcação do chassi, passando a Kombi a ostentar placa GZF 8902/RJ e chassi no. 9BWGB071P014023, na forma atestada pelo laudo pericial de fls. 09. Para conferir suficiente aparência de regularidade ao veículo já com nova identificação, o segundo denunciado, previamente ajustado com o primeiro denunciado, ainda obteve junto ao DETRAN/RJ a emissão de um Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV) e um Certificado de Registro de Veículo (CRV), nos quais foram consignados os novos dados, fls. 89/99. Ambos os documentos, como cediço, são indispensáveis para circulação e alienação de veículos automotores, e ambos foram confeccionados em espelhos autênticos, constando o nome do segundo denunciado como proprietário do automóvel, fls. 84/85. Forjada a nova identificação do veículo, o segundo denunciado, em pleno acordo de desígnios com o primeiro denunciado, alienou o veículo marca Volkswagen, tipo Kombi, placa GZF 8902/RJ, a Marcos Alberico Pinto da Fonseca, pela importância de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais), assim obtendo ilícita vantagem financeira, ao tempo em que mantinha em erro o adquirente, de vez que este acreditava cuidar-se de veículo de origem lícita. Marcos Alberico Pinto da Fonseca, por sua vez, alienou o automóvel à empresa Gran Pólo Máquinas e Equipamentos Industriais LTDA, mediante o pagamento de R$ 18.500,00 (dezoito mil e quinhentos reais). A empreitada ilícita, livre e deliberadamente, protagonizada pelos acusados, em comunhão de ações e desígnios, veio a lume a partir da apreensão do veículo placa GZF 8902/RJ. No dia 24 de julho de 2006, o referido veículo foi levado para realização de regular vistoria anual junto ao posto do DETRAN/RJ, sediado à Rua Santa Luzia, Centro, nesta Comarca, onde para surpresa de seu condutor - representante da empresa proprietária - foi o mesmo apreendido e encaminhado à DRFA, motivado por provável adulteração de chassi, como visto às fls. 05 do IP. Ao cabo da investigação encetada, pelos elementos de prova reunidos, restou plenamente evidenciado que o veículo placa GZF 8902/RJ, cujo próprio proprietário identificado fora Rodrigo Peres Tenório, ora segundo denunciado, na verdade tratava-se do veículo placa CWN 5048/RJ, pertencente a Dineia Peres Tenório, genitora do mesmo Rodrigo, automóvel esse, dado como roubado e jamais recuperado, o que ensejou indevido pagamento de indenização por força de contrato de seguro celebrado.´ Laudo de vistoria do veículo com placa GZF 8902 a fls. 06. Auto de apreensão do veículo que ostentava a mesma placa acima referida a fls. 07. Laudo de exame de veículo que ostentava a placa GZF 8902 a fls. 09. Resultado de pesquisa a respeito do veículo com placa CWN 5048, que constava como roubado, a fls. 10. Resultado da pesquisa a respeito do veículo com placa CWN 5048, em que figura como proprietária Dineia Peres Tenório, a fls. 11. FAC do réu Rodrigo a fls. 45/47. Auto de apreensão de documento de veículo a fls. 51. Auto de entrega do veículo Kombi, placa CWN 5048, a fls. 72, a Victor Antonio Nunez Cunha(fls. 82/83). Cópia do R.O. 7173/05, referente ao veículo placa CWN 5048, a fls. 75/76. Laudo de exame de documento do veículo a fls. 84/85. A denúncia foi recebida em 18/03/2008(fl. 130). Termos de depoimentos dos acusados Jeová e Rodrigo a fls. 179/180 e 181/182, respectivamente, quanto ao primeiro foi suspenso o processo, determinado o desmembramento e a instauração de incidente de insanidade mental. Defesa preliminar do acusado Rodrigo a fls. 184/185. FAC do acusado Jeová a fls. 193/195 dos autos desmembrados (Proc. no. 2008.001.114574-7). Início da prova oral a fls. 202 a 207. Defesa prévia do réu Jeová a fls. 205/206 dos autos desmembrados Proc. no. 2008.001.114574-7). Cópia do documento referente ao sinistro do carro a fls. 213/214. Cópia da apólice do seguro a fls. 215/216. Cópia da autorização para pagamento em conta corrente em favor de Dineia a fls. 218. Carta que comprova que a testemunha Jardel Ribeiro da Silva é preposto da Sul América a fls. 234 dos autos desmembrados. Resultado da pesquisa a respeito do veículo , placa GZF8902, de propriedade do acusado Rodrigo, a fls. 244. Cópia do comprovante de depósito no valor de R$ 16.356,95, em favor de Dineia, esposa e mãe dos acusados, nesta ordem, relativo a indenização paga pelo sinistro inexistente. Nos autos do processo n. 2008.001.114574-7 foi determinado o remembramento a estes autos (fls. 264), estando a cópia da assentada com a referida providência a fls. 266 e as cópias dos termos de depoimentos colhidos, concernentes ao acusado Jeová a fls. 267/270. Na assentada de fl.342 consta a ratificação dos termos de interrogatórios pelos réus. Alegações finais, pela acusação, a fls. 347/351 e, pelas defesas, a fls. 368/375 e 377/381. Deferida a habilitação ao assistente a fls. 383, que apresentou as alegações finais de fls. 385/390, tendo as defesas ratificado os termos de suas peças finais a fls. 398 e 399. Autos do incidente de insanidade mental referente ao réu Jeová em apenso, tendo os peritos concluído que, na época do fato, apesar de inteiramente capaz de entender o caráter ilícito dos fatos, não era inteiramente capaz de se autodeterminar( parágrafo único do art. 26 do Código Penal). É RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. QUANTO AOS DEPOIMENTOS: A testemunha João José Hespanhol, a fls. 204, disse: ´...que o caso se trata de uma apreensão de veiculo com chassis adulterado; que se recorda que houve uma falsa comunicação de roubo deste carro; que diante da divergência da numeração do chassi o carro foi periciado e constatou-se ser ele aquele mesmo objeto da comunicação de roubo; que o Depoente participou das oitivas e sugeriu ao delegado a instauração de inquérito; que nunca ouviu qualquer menção de que o carro roubado seria uma segunda Kombi que não estaria segurada; que sabe que tem uma pessoa ligada ao transporte alternativo que não fora localizada (...)que salvo engano o elemento referido vem a ser Marcos Alberico que teria vendido a Kombi para outrem, salvo engano; que como já dito ouviu que Marcos teria ligação com o transporte alternativo; que salvo engano, Marcos se apresentou como responsável pelo ponto das vans; que por sua experiência acredita que Marcos soubesse da irregularidade do carro, tanto pelo preço pago quanto por sua experiência lidando com carros; que embora não se recorda do valor que Marcos pagou pelo carro, lembra-se que foi abaixo do calor de mercado...´ A testemunha Jorge Nunes Barcellos, a fls. 205, disse: ´ ...que o depoente e funcionário do DETRAN e sua participação se limitou a encaminhar o veiculo suspeito para a pericia; que não sabe o resultado da pericia; que salvo engano, o carro foi encaminhado a pericia por suspeita de adulteração de chassis...´ A testemunha Elizabeth Aparecida Resende Ferreira, a fls.206, falou: ´ ... que nada sabe sobre a suposta simulação narrada na denuncia; que sabe somente que em 19/12/2005 foi comunicado o sinistro do veiculo segurado, tendo respectiva indenização sido paga em 19/01/2006; que nesse momento não sabe fornecer os dados do veiculo objeto do sinistro, mas se compromete a fazê-lo fornecendo documentos; (...) que existe na seguradora um setor que investiga os sinistro comunicados; que não sabe se no caso dos autos houve uma investigação pela seguradora...´ A testemunha Rubião Gomes Torres Junior, a fls. 207, declarou: ´ ... que o Depoente e sócio da empresa que acabou adquirindo a Kombi; que delegaram ao um funcionário chamado Hudson Pacheco que comprasse a Kombi; que Hudson escolheu e comprou o veiculo; que levado o carro a vistoria, constatou-se que o mesmo estava com o Chassi adulterado; que contataram um advogado que os acompanhou a DP onde relataram ocaso; que o delegado acreditou na boa-fé do Depoente mas disse que o veiculo teria que ficar retirado; que até cogitaram de acionarem a pessoa que vendeu o veiculo para reaverem o preço pago, tendo sido desencorajados pelo advogado após constatar os vários processos existentes em razão dos fatos; que ficou com o prejuízo de R$ 18.000,00 em aberto, salvo engano; (...) que na sabe o nome da pessoa que vendeu a Kombi, mas Hudon sabe; que é possível que tenha dito na Delegacia que o carro foi comprado do Marcos Alberico, acreditando que sim, pois é sua a assinatura no respectivo termo;(...) que se recorda agora que Hudson esteve em um ponto final de Kombi para falar com Marcos ALberico, não sabendo o que este fazia lá...´ NOS AUTOS DESMEMBRADOS, AS MESMAS TESTEMUNHAS CONFIRMARAM O TEOR DAS DECLARAÇÕES ANTERIO RMENTE PRESTADAS(cópias vistas a fls. 267 a 270), sendo que a testemunha Jorge Nunes Barcelos( fl. 267 destes autos), acrescentou ´...que é sua a assinatura no laudo de fls 06....´ Ao ser interrogado(fls. 179/180), o acusado Jeová falou: ´...que não são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que a Kombi narrada na denuncia estava em nome da esposa do Interrogando; que a Kombi foi roubada quando Interrogando estava parado no sinal e foi rendido por 2 elementos; que o roubo ocorreu em dezembro não se recordando o ano; que nega que tenha alterado a placa do veiculo e seu chassis; que não sabe responder pelo réu Rodrigo, preferindo que o próprio esclareça sua conduta ao Juízo; que a Kombi Placa GZF8902 em nome de Rodrigo, foi adquirida por sua família que deu em troca um caminhão; que o negocio foi feito numa agencia na Tijuca, cujo nome seu filho lembrará; que a Kombi em questão foi vendido por seu filho à marcos que por sua vez revendeu o automóvel à empresa referida na denúncia; que Marcos é o verdadeiro culpado de toda essa confusão; que os termos que assinou na DP assinou sem convicção com medo de ser agredido pelos policiais; que nunca foi preso ou processado criminalmente antes; que embora não considere seus inimigos, receia os depoimento de Marcos e Hudson já que teriam interesse em se livrar da responsabilidade(...) que foi o depoente quem registrou a ocorrência de roubo pois ele foi o assaltado; que foi à DP no mesmo dia do roubo; que não se recorda quanto tempo a KOMBI GZF 8902 ficou em poder de sua família; que não se recorda a placa do caminhão que trocou na Kombi GZF 8902 mas era um caminhão Baú 86, azul; (...)que o Interrogando faz tratamento psiquiátrico; que sofreu um trauma na cabeça e desde então ficou com seqüelas; que o Interrogando está aposentado por invalidez por tal motivo (...) que a Kombi GZF 8902 pertencia a Rodrigo; que a referida Kombi Placa GZF 8902 também foi roubada quando Rodrigo a conduzia e foi recuperada...´ Em sede policial (fls. 28/29), disse: ´ que, no dia 15/12/2005, por volta das 9:20 horas quando na condução do veículo de placa n. CWN-5048, de propriedade de sua esposa, na Rua Bulhões Maciel foi abordado por dois elementos armados que lhe subtraíram a Kombi. Que, desse local compareceu a 38ª. DP - Brás de Pina e registrou a ocorrência. Como a Kombi estava no seguro pela Sul América, após 30 dias recebeu a indenização no valor de R$ 16.000,00 aproximadamente. Que, o filho do declarante adquiriu o veículo de placa no. GZF-8902 no ano de 2001 na agência SKIP CAR localizada na Tijuca, precisamente na Rua Hadock Lobo, não sabendo informar a numérica. Que, perguntado sobre a transferência desse veículo para o nome de seu filho, disse que foi providenciada pela própria agência, através de um despachante. Que, seu filho já possuiu outros veículos sem que tivessem ocorrências de roubo ou furto. Perguntado se conhece MARCOS, respondeu que o conheceu há um ano atrás. Sobre a ocorrência em apuração, tendo em vista a apreensão de um veículo roubado ostentando placas inidôneas GZF-8902, de propriedade de seu filho, mas que na verdade trata-se e um veículo com gravame de ROUBO pertencente a família, figurando como comunicante o próprio declarante, respondeu que nada sabe dizer...´ Durante o interrogatório(fls. 180/181), o acusado Rodrigo disse: ´...que são parcialmente verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que a Kombi CWN 5048 foi comprada em uma agencia em Del Castilho; que posteriormente seu pai passou para o nome de sua mãe a propriedade dessa Kombi; que a Kombi Placa GZF 8902 foi comprada pelo Interrogando na Skip Car, quando a primeira Kombi ainda estava com sua família; que ambos os veículos trabalham em transporte alternativo dirigidas pro terceiros; que no dia 06 ou 07/12/205 a Kombi Placa GZF 8902 foi roubada do motorista contratado por dois elementos armados; que nos dia 15/12/2005 a Kombi Placa CWN 5048 foi roubada de seu pai que a conduzia; que quando a Kombi Placa GZF 8902 foi roubada os roubadores disseram para não registrar a ocorrência porque o veiculo seria deixado na Penha; que o Depoente então não registrou o roubo da Kombi Placa GZF 8902; que uma conhecido do Depoente de acunha Dentinho disse ter avistado a Kombi Placa CWN 5048 abandonada no Parque Columbia no dia 16/12/2005; que foi ao local e recuperou o veiculo pessoalmente e o levou para a cooperativa de transporte alternativo onde trabalhava e presidida por Marcos Alberico; que relatou o fato à Marcos que resolvia vários problemas dos cooperativados, tendo Marcos proposto a compra do veiculo e o documento da Kombi Placa GZF 8902 por R$9.000,00, dando R$2.000,00 de sinal e o restante em parcelas semanais de R$ 200,00, o que foi aceito pelo Interrogando pois tinha filho pequeno; que no dia 11/01/2006 Marcos lhe pediu que fosse reconhecer a firma na venda da Kombi, que a essa altura já estava com a Placa GZF 8902; que essa informação contudo o Depoente recebeu após reconhecer a firma pedida por Marcos; que Marcos explicou uma semana depois que havia realmente trocado as placas do veiculo e vendido um como outro, ao que o Depoente mostrou preocupação; que Marcos lhe tranqüilizou dizendo que o carro fora vendido a uma empresa e não daria problema; que quando da vistoria do carro o mesmo foi apreendido tendo Hudson ido a casa do Interrogando para avisá-lo; que o Interrogando e Hudson procuraram marcos na cooperativa que disse que venderia um Siena para ressarcir o patrão de Hudson; que Marcos chegou a prometer isto pessoalmente ao patrão de Hudson; que na data combinada Marcos não pagou o prometido; que nunca foi preso ou processado antes; que nada tem contra as testemunhas da denúncia, exceto Marcos que envolveu o Interrogando e seu pai nessa confusão. (...) que a Kombi Placa CWN 5048 tinha seguro; que a Kombi Placa GZF 8902 não possuía seguro; que não informou seu pai que sua Kombi foi recuperada no dia seguinte ao roubo; que sabia que seu pai Havaí dado entrada no seguro; que sua mãe recebeu efetivamente R$ 16.000,00 do seguro; que não vendeu a Marcos a Kombi Placa CWN 5048 com o documento próprio pois tal veiculo já era objeto da noticia de roubo Oe o Depoente sabia que seguro pagaria pela perda dela; que já quando a outra Kombi o Depoente ficaria no prejuízo e assim decidiu vender esta para amenizar seu prejuízo; que comunicou a seu pai que sua Kombi havia sido recuperada somente após prestar seu único depoimento na policia (...) que na hora em que entregou a Kombi e o documento do outro carro a Marcos este não disse que montaria um carro em cima do outro; que Daniel era o motorista que foi assaltado quando levaram a Kombi do Interrogando(...)que a Kombi do depoente foi adquirida a partir da troca por um caminhão azul Mercedes Benz 608/86.´ Na delegacia, a fls. 20/21, havia dito: ´que o veículo de placa no. GZF-8902 que se encontra apreendido nesta especializada, disse que lhe pertencia desde o ano 2003 e, foi adquirido na Agência SK IP CAR(...) A transação foi a base de troca e a Kombi estava avaliada em R$ 19.300,00. Permaneceu com o veículo até o mês de novembro de 2005, quando a revendeu para MARCOS, pelo preço de R$ 16.000,00...´ Passo à análise das condutas dos acusados, individualmente: Os réus são acusados da prática dos crimes: de estelionato, de fraude para recebimento de indenização ou valor do seguro, adulteração de sinal identificador de veículo automotor e de comunicação falsa de crime: 1)A autoria e materialidade do delito de comunicação falsa de crime estão demonstradas em relação a JEOVÁ pelo resultado das pesquisas PRODERJ de fl. 10 e Delegacia Legal, este visto a fls. 61/62, do qual consta a ocorrência de roubo de veículo registrado na 38ª. Delegacia de Polícia, em 15/12/2005- cópia do R.O. 7173/05 a fls. 75/76. O registro da ocorrência inverídica foi realizado pelo próprio réu na delegacia (fls. 28/29) e por ele confirmado em juízo, além de também ter ele comunicado o falso sinistro a Sul América (fls.213). No entanto, conforme destacou o assistente, não há como responsabilizar o réu porque entre a data da comunicação (15/12/2005-fl.75) e o recebimento da denúncia(18/03/2008-fl.130), passaram-se mais de dois anos, tempo superior ao previsto no art. 109, inciso VI do Código Penal, visto que a pena máxima estabelecida é de 6(seis) meses de detenção, impondo-se o reconhecimento da prescrição como causa extintiva da punibilidade - art. 107, inciso IV do Código Penal. Quanto a RODRIGO, além de não ter contribuído especificamente para este delito, a pretensão punitiva já foi alcançada pela prescrição. 2)A co-autoria e materialidade do delito de fraude para recebimento de indenização paga pelo seguro estão demonstrados no que diz respeito a JEOVÁ E ROGÉRIO pelos mesmos documentos referidos na análise do delito de comunicação falsa de crime, bem assim pelo Auto de apreensão do veículo segurado de fls. 07, pelo Auto de entrega do veículo Kombi, placa CWN 5048, a fls. 72, a Victor Antonio Nunez Cunha(fls. 82/83), pela cópia da apólice respectiva (fls. 215/216)- com vigência no período de 22/05/2005 a 22/07/2006, pelo laudo de exame de veículo visto a fl. 09, que ostentava a placa GZF 8902 quando apreendido, tendo os peritos atestado que o chassi original encontrado após utilizadas técnicas criminalísticas diz respeito ao automóvel placa CWN 5048(fl.10) para o qual foi registrada ocorrência de roubo (fl. 75/76). A testemunha João José (policial) confirmou a constatação da fraude. A testemunha Jorge desconfiou da numeração, pois foi ele quem assinou o documento de fl.06, no momento da vistoria, quando o carro foi apresentado pelo representante da empresa de propriedade de Rubião. A testemunha Rubião, sócio da empresa que teria adquirido o veículo adulterado de Marcos Alberico, que por sua vez teria comprado de Rodrigo, segundo informado em sede policial (fls. 18/19), aduziu que seu prejuízo permanece. A indenização foi paga 19/01/2006, conforme se vê na cópia constante de fl.258, no montante de R$ 16.356,95. É certo que Jeová estava unido a seu filho Rogério na empreitada, apesar de sua negativa, porque o primeiro foi o comunicante da falsa ocorrência de roubo(em 15/12/2006) e do sinistro que não existiu(fl.213)- em 19/12/2005), além de admitir que conhecia Marcos, pessoa que teria recebido o veículo de seu filho Rodrigo e o repassado a Rubião, não sem antes, da adulteração do número do chassis, a ponto de dificultar a identificação do veículo, inicialmente, ao menos aos olhos de leigos. Ao que parece, acreditavam que não despertariam suspeitas porque o negócio jurídico foi celebrado em favor de Dineia. O veículo segurado foi ocultado por mais de um ano e meio, somente foi entregue à seguradora por meio de pessoa indicada, em 28/08/2007, conforme se vê a fls. 72, depois que os indícios de fraude vieram à tona, após a vistoria realizada em 24/07/2007(fl.06). Alegou Rodrigo que não informou seu pai de que a Kombi foi recuperada no dia seguinte ao roubo e que Jeová havia dado entrada no seguro. Todavia, o falso sinistro foi comunicado no dia 19/12/2005(fl.213), três dias depois da ´recuperação´ anônima informada, o que é estranho. Na delegacia (fl.20/21) Rodrigo chegou a afirmar ter ficado com o veículo apreendido até novembro de 2005, quando o revendeu para Marcos, ou seja, antes da falsa comunicação. A inverídica ocorrência de roubo foi comunicada em 15/12/2005, a demonstrar a má-fé dos acusados (pai e filho) pelas contradições existentes nas duas fases em que depuseram. Restando incólume a culpabilidade, impõe-se a condenação dos réus. No que diz respeito a JEOVÁ, considerando o teor do laudo constante dos autos do incidente, impõe-se a aplicação do disposto no parágrafo único do art. 26 do Código Penal, devendo ser reduzida a pena em 1/3(um terço) em razão da semi-imputabilidade. Atento às diretrizes do art. 59 do CP, fixo a pena-base do réu JEOVÁ em um ano de reclusão e dez dias-multa. Levando em conta a redução de um terço que se impõe, reduzo a 8(oito) meses de reclusão e sete dias-multa, as quais torno definitivas ante a inexistência de outras causas de alteração da pena. No que diz respeito a RODRIGO, atento às diretrizes do art. 59 do CP, fixo a pena-base do réu em um ano de reclusão e dez dias-multa, as quais torno definitivas ante a inexistência de outras causas de alteração da pena. 3) Foi imputado um crime de estelionato, que teria sido praticado contra Marcos, homem que comprou a Kombi adulterada (com placa de outro veículo- mas chassi original daquele objeto do contrato de seguro) antes de a repassar a Gram Pólo, empresa de Rubião. No entanto, não há prova dessas transações: da venda da Kombi pertencente a Dineia(objeto do seguro) a Marcos e deste a empresa de Rubião, pois nenhum recibo foi apresentado, inexistindo, portanto, a certeza de obtenção da vantagem econômica indevida, apesar de possível, principalmente quanto ao Sr. Rubião. Além disso, não parece que Marcos ignorava a situação da Kombi objeto do seguro, o que será esclarecido no item 4. Assim, nada de consistente existe sobre o referido crime, apesar dos indícios que ensejaram o recebimento da inicial acusatória, sobretudo as palavras do acusado Rodrigo, impondo-se a absolvição dos réus neste tocante, por insuficiência probatória. 4) Quanto ao crime de adulteração de sinal identificador de veículo automotor, apesar da possibilidade de ter sido JEOVÁ um dos autores, não há prova suficiente sobre a modificação do chassis ter sido realizada também por ele. É certo que, aparentemente, o benefício inicial com a ilegalidade seria dele e do acusado Rodrigo, em razão do seguro contratado, já que não há elementos sobre o envolvimento de Dineia, esposa do primeiro e mãe do segundo(verdadeira proprietária do veículo). Todavia, não se tem certeza de que tenha JEOVÁ participado da alteração das características do veículo. Tudo leva a crer que o acusado RODRIGO estava unido a alguém para tanto, isto porque se o veículo segurado foi realmente vendido a Marcos, este recebeu os documentos da outra Kombi de propriedade de Rodrigo, que são verdadeiros segundo o laudo de fls. 84/85. Além disso, o DETRAN confirmou o registro de tal veículo (placa GZF 8902) a fls. 243/249, em nome de Rodrigo. Rubião, que teria comprado o carro de Marcelo, sendo que no documento figurava nome de terceiro como proprietário(Rodrigo). Disse ainda que Hudson, após a apreensão da Kombi, tentou contatar Marcos, tendo dele ouvido evasivas que sugeriram não ser uma pessoa muito idônea, razão por que desistiu de procurá-lo.(fl.268-cópia trasladada dos autos desmembrados). A tentativa de se esquivar e não se comprometer na apuração do fato revela atitude de quem parece ter ciência da irregularidade antes da descoberta, afinal, uma pessoa honesta que se vê envolvida em situação semelhante se empenha em provar que nada tem a ver com o ilícito. O comportamento de Marcos, terceiro arrolado na qualidade de testemunha da acusação, não condiz com o que se espera de um inocente que compra veículo de boa-fé, se é que comprou. Estranho também ter permanecido apenas uma semana na posse do carro, apesar de não viver de compra e venda (fl.18). Além disso, apresentou documento verdadeiro de outro automóvel com as mesmas características daquele segurado e com a placa correspondente ao referido documento, o que vulgarmente se conhece por veículo ´dublê´. Tal veículo adulterado acompanhava documento de outro, este de propriedade de Rodrigo, sendo o documento também entregue a Marcos. Se assim agiu, é óbvio que tinha a finalidade de acobertar a fraude cometida. Por que deixaria com Marcos um carro objeto de seguro, com comunicação de roubo e ´recuperado´ de forma irregular, já que não noticiada à autoridade policial ou informada à seguradora? É óbvio que objetivava repassar o automóvel a terceiro de forma ilícita e, se não foi Rodrigo diretamente o responsável pela adulteração do veículo, certamente a encomendou, tendo participação no crime, embora tente se eximir da responsabilidade ao atribuir a Marcos a alteração, alegando a inadmissível inocência. Por isso RODRIGO, aparentemente, não contou com o auxílio de Jeová neste crime, pois os indícios sobre este último são frágeis, que se limitam ao lucro indevido obtido com a comunicação falsa e recebimento da indenização securitária, devendo o primeiro ser responsabilizado individualmente. Atento às diretrizes do art. 59 do CP, fixo a pena-base do réu RODRIGO em três anos de reclusão e dez dias-multa, as quais torno definitivas ante a ausência de outras causas de alteração da pena. ISTO POSTO, julgo parcialmente procedente a pretensão punitiva deduzida para condenar JEOVÁ TENÓRIO DA CERQUEIRA pela prática do crime previsto no art. 171, parágrafo 2º, inciso VI do Código Penal a oito meses de reclusão e sete dias-multa, esta fixada no mínimo legal, absolvendo-o da acusação de ter violado o disposto nos arts. 171 e 311 todos do Código Penal, com amparo no art. 386, inciso VII do Código Penal, bem assim para declarar a extinção da punibilidade relativa ao crime previsto no art. 340 do Código Penal, com base no art. 107, inciso IV do Código Penal. Julgo ainda parcialmente procedente a pretensão punitiva para condenar RODRIGO PERES CERQUEIRA pela prática dos crimes previstos nos arts. 171, parágrafo 2º, inciso VI e 311 do Código Penal a quatro anos de reclusão e vinte dias-multa, esta fixada no mínimo legal; absolvo o mesmo réu da acusação de ter cometido o delito previsto no art. 171 caput do Código Penal, com amparo no art. 386, inciso VII do Código Penal, declarando extinta a punibilidade do crime descrito no art. 340 do Código Penal, na forma do art. 107, inciso IV do Código Penal. Condeno ainda os dois acusados ao pagamento das custas e taxa judiciária incidentes. Concedo aos réus o direito de recorrerem em liberdade, porque responderam soltos ao processo e não estão presentes os pressupostos que autorizam a prisão preventiva. O regime para cumprimento da pena será o inicialmente aberto para ambos. No que diz respeito a JEOVÁ, concedo sursis, fixando em dois anos o período de prova, mediante o cumprimento das condições previstas no art. 78, parágrafo 2º, letras B e C do Código Penal, sob a fiscalização da VEP. Relativamente a RODRIGO, substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos consistentes na prestação de serviços à comunidade e a entidades públicas a serem especificadas pela VEP, pelo prazo previsto no art. 55 do CP, observadas as diretrizes dos §§ 3º e 4º do art. 46 do CP, sob a fiscalização da VEP. Promova o cartório as anotações e comunicações de estilo, lançando-se, inclusive, após o trânsito em julgado, o nome dos réus no rol de culpados. Expeçam-se os necessários atos ao integral cumprimento das demais formalidades legais.Oficie-se conforme requerido pelo Ministério Público no item 4 de fl.129 com urgência, inclusive para apurar a existência da outra Kombi. P.R.I. 
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